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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É dever do agravante impugnar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, sendo certo que o agravo em recurso especial que não impugna 
o fundamento que levou à não admissão do recurso especial não deve ser 
conhecido, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015, e 253, parágrafo único, 
inciso I, do RISTJ.
2. A impugnação da Súmula 83/STJ (ou 568/STJ) deve ser procedida com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 
pela decisão agravada, procedendo-se ao cotejo analítico entre eles, a fim de 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu 
na espécie.
3. Agravo interno não provido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 22 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É dever do agravante impugnar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, sendo certo que o agravo em recurso especial que não impugna 
o fundamento que levou à não admissão do recurso especial não deve ser 
conhecido, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015, e 253, parágrafo único, 
inciso I, do RISTJ.
2. A impugnação da Súmula 83/STJ (ou 568/STJ) deve ser procedida com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 
pela decisão agravada, procedendo-se ao cotejo analítico entre eles, a fim de 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu 
na espécie.
3. Agravo interno não provido.
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da 

ausência de dialeticidade recursal.

Em suas razões de agravo interno, pugna o agravante pela reconsideração 

da decisão, alegando que "impugnou de maneira clara e suficiente, nas razões do agravo 

em recurso especial do INSS referente à aplicação da Súmula 83/STJ".

O prazo para resposta transcorreu em branco.
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É o necessário relatar.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O agravo interno não comporta provimento.

Dessume-se dos autos que a decisão que negou seguimento ao recurso especial 

baseou-se no argumento de que o acolhimento da pretensão veiculada em recurso 

especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

A decisão ora agravada, atenta ao princípio da dialeticidade, não conheceu do 

agravo em razão de o agravante ter se furtado de impugnar específica e suficientemente 

o fundamento no qual se pautou o Tribunal de origem, qual seja, a Súmula 83/STJ.

Com razão a decisão hostilizada, pois, de fato competia ao agravante 

indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados pela decisão 

agravada, procedendo-se ao cotejo analítico, a fim de demonstrar que outro é o 

entendimento jurisprudencial do STJ sobre o tema controvertido, não sendo suficiente a 

alegação de que os precedentes apontados pelo juízo de admissibilidade não se 

aplicariam ao caso.

Tem-se, pois, como não infirmado os fundamentos da decisão proferida pelo 

Tribunal a quo, sendo inviável o provimento do agravo interno.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. APELO RARO. INADMISSÃO. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O princípio da dialeticidade, positivado no art. 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil, aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, 
impõe ao recorrente o ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada, 
impugnando todos os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.
2. Ausente a impugnação a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial.
3. A aplicação da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça não requer a 
existência de recurso especial repetitivo acerca do tema, bem assim que sua 
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incidência abrange também os recursos interpostos pela alínea a da previsão 
constitucional.
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça sedimentou a 
compreensão de que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo 
que se o Agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos 
fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em 
recurso especial em sua integralidade. No caso, como visto, nenhum dos 
fundamentos da inadmissão foi adequadamente impugnado.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1784300/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2021, DJe 11/03/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE TESTAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83 DESTE TRIBUNAL. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção 
da prova solicitada pela parte quando considerada inútil ou meramente 
protelatória.
2. A desconstituição do entendimento alcançado pelas instâncias ordinárias, a 
fim de se concluir pela imprescindibilidade da produção de prova 
testemunhal, demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que esbarra no 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
3. Nos termos da atual jurisprudência do STJ, embora a mera reprodução da 
petição inicial nas razões da apelação não enseje, por si só, afronta ao 
princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da 
sentença, não há como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 
1.010, II, do CPC/15 (AgInt no AREsp 1.650.576/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 1º/10/2020). Incidência 
do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1686380/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 03/03/2021)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANA MARIA JOSE DE SOUZA
OUTRO 
NOME

:
ANA MARIA JOSE MACHADO

ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO - SC016981
RODRIGO DE BEM - SC017108
BRUNO DOS SANTOS CARDOSO - SC043158

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANA MARIA JOSE DE SOUZA
OUTRO 
NOME

:
ANA MARIA JOSE MACHADO

ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO - SC016981
RODRIGO DE BEM - SC017108
BRUNO DOS SANTOS CARDOSO - SC043158

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de agosto de 2022
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